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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.   998  

Altera a Lei Complementar 443/2007, que instituiu a política de proteção
do Patrimônio Cultural e criou o Conselho Municipal do Patrimônio

Cultural, para prever tratamento ao patrimônio imaterial.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 1.º de setembro de 2015 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  A Lei Complementar nº. 443, de 17 de agosto de 2007, passa a vigorar com a

seguinte alteração:

“Art. 1º.  Constitui Patrimônio Cultural do Município de Jundiaí o conjunto de bens

materiais e imateriais existentes, sejam eles móveis, imóveis ou de caráter subjetivo, de domínio

público  ou  privado,  cuja  proteção  ou  preservação  seja  de  interesse  coletivo,  quer  por  sua

vinculação  histórica,  quer  por  seu  valor  cultural,  arquitetônico,  arqueológico,  artístico,

paisagístico ou urbano.

(…)

Art. 10.  (…)

CAPÍTULO III-A
Do Registro do Patrimônio Imaterial

Art.  10-A.   Fica instituído o registro de bens culturais de natureza imaterial  que

constituam patrimônio cultural, que se fará em um dos seguintes livros:

I  –  Livro  de  Registro  dos  Saberes  e  das  Celebrações,  onde  serão  registrados

conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades e os rituais e festas

que marcam a vivência coletiva do trabalho,  da religiosidade,  do entretenimento e de outras

práticas de vida social;

II  –  Livro  de  Registro  das  Formas  de  Expressão,  onde  serão  registradas  as

manifestações  literárias,  musicais,  plásticas,  cênicas  e  lúdicas,  bem  como  qualquer  outra

manifestação artística;
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III  –  Livro  de  Registro  de  Lugares,  onde  serão  registrados  mercados,  feiras,

santuários e demais espaços onde se concentrem e reproduzam práticas culturais coletivas. 

Art. 10-B.  Podem apresentar proposta de registro, através do Conselho Municipal de

Patrimônio Cultural:

I – pessoas de direito público e entidades a elas vinculadas;

II – entidades culturais do Município;

III – cidadãos.

Parágrafo  único.   As  propostas  de  registro  serão feitas  por  escrito,  devidamente

instruídas e justificadas, constituindo a partir desse momento o processo de registro.

Art. 10-C.  Com a abertura do processo de registro o bem em exame terá o mesmo

regime de preservação do bem já registado até sua inscrição no Livro de Registro.

Art.  10-D.   O registro de  bem pertencente  a pessoa física  ou jurídica  de direito

privado far-se-á voluntária ou compulsoriamente.

Art. 10-E.  Ao Poder Público cabe assegurar ao bem imaterial registrado:

I  –  documentação  por  todos  os  meios  técnicos  admitidos,  cabendo  ao  órgão

competente manter o banco de dados com o material produzido durante o processo;

II  –  ampla  divulgação  e  promoção,  com  a  finalidade  de  perpetuação  do  bem

registrado.

Art.  10-F.   Ao  menos  a  cada  5  (cinco)  anos  far-se-á  uma reavaliação  dos  bens

culturais imateriais registrados no Município.

Parágrafo único.  Se por qualquer motivo devidamente justificado não for realizada

a revalidação, manter-se-á apenas o registro, como referência cultural de seu tempo.” (NR)

Art. 2º.   Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em primeiro de setembro de dois mil e quinze

(1.º/09/2015).

Eng. MARCELO GASTALDO
Presidente
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